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A evolução histórica do movimento feminista ocorreu 

nos espaços de discussão teórica e das conquistas políticas. em 

questões como a sexualidade. saúde. violência sexual e 
doméstica. Contudo. somente na década de 1970 as questões 

do feminismo e meio ambiente convergem. no bojo das 

discussões sobre desenvolvimento. contribuindo para a 

projeção da importância da mulher nos programas de 

desenvolvimento. associando a este processo o papel das 

mulheres e as formas de aproveitamento dos recursos naturais 

desenvolvidos por elas (SIMONIAN. 2001 ). Assim. estudos 

têm apontado os efeitos negativos do desenvolvimento sobre 

as mulheres. assim como suas experiências em torno do uso 

dos recursos naturais em várias partes do mundo. 

Destacam-se aqui as experiências desenvolvidas por 

mulheres indígenas. extrativistas. pescadoras e agricultoras na 

Amazônia brasileira. apresentadas por Simonian (2001 ) . que 

demonstram a estreita relação das mulheres com os recursos 

naturais. através da caça. da pesca. da coleta de frutos nativos. 

de sementes. na manutenção da biodiversidade e dos recursos 

genéticos locais. na defesa da floresta. na luta pela terra e por 

melhores preços para os produtos extrativistas e agrícolas. 

As conexões entre os movimentos feminista e 
ambientalista deram origem ao ecofeminismo. A necessidade 

de diálogo entre essas correntes. segundo Puleo (2002). decorre 

do questionamento sobre o papel da mulher na futura 

sociedade do desenvolvimento sustentável . considerando que 

elas são fortemente afetadas pelo modelo de desenvolvimento 
capitalista. O termo ecofeminismofoi adotado pela primeira 

vez por Françoise d'Eaubonne. em 1974. para representar o 

potencial das mulheres de iniciar uma revolução ecológica 

que levasse a novas relações de gênero entre mulheres e 

homens e uma relação distinta entre seres humanos e a 

natureza UUNCADELLA. 2002) . A evolução conceituai desse 

termo deu origem a três tendências distintas do ecofeminismo: 

o radical. o liberal e o socialista. mantendo suas análises e 

estratégias de atuação de acordo com a posição feminista das 

quais procedem. 

Essas correntes expressam conexões conceituais 

simbólicas entre a natureza e as mulheres. o que tem servido 

para justificar a exploração de ambas pela ordem patriarcal. Em 
todas as culturas. simbolicamente. as mulheres têm sido associadas 

à natureza e os homens à cultura. e isso serviria para legitimar a 

opressão das mulheres pelos homens. Segundo juncadella 

(2002). essas correntes apresentam dificuldades para explicar a 

realidade. por considerar as mulheres como uma categoria única. 
sem distinção de classes. castas. raças. religiões. etnias. idades; 

por analisar ideologicamente. e não na prática. a dominação da 

natureza e das mulheres pelo patriarcado e por subestimar os 

efeitos reais dessa dominação na vida das mulheres. 

Dentro do debate ecofeminista. especialmente na Índia. 
está se construindo uma nova corrente. o feminismo ecologista. 

Esta entende que a relação da mulher com o meio ambiente 

adquire formas distintas de acordo com a classe social. raça e 

etnia à qual pertencem e estes fatores. por sua vez. determinam 

a relação que as mulheres terão com a organização da 

produção. a reprodução e a distribuição UUNCADELLA. 2002). 
Nessa corrente. os desafios do feminismo estão em transformar 

as relações de gênero. a divisão sexual do trabalho e a divisão 
desigual dos recursos entre mulheres e homens. enquanto os 

desafios do ecologismo são transformar as relações entre as 

pessoas e a natureza e os processos de apropriação dos recursos 

por uma minoria. de forma a permitir que a maioria possa se 

aprop~iar e utilizar esses recursos. 

Se os movimentos feministas e ambientalistas ainda 

percorrem seus cursos com divergências. a integracão dos . . 
conceitos de gênero e agroecologia parece ser maior. 

Agroecologia. compreendida como uma ciência cujos 

conceitos e princípios ecológicos são aplicados no desenho e 

manejo de agroecossistemas sustentáveis (GLI ESSMAN. 2000) 

e gênero. entendido como elemento constitutivo das relações 

sociais baseadas nas diferenças entre os sexos (SCOTT. 1995 

apud CAMURÇA. 2001 ). são correntes que apontam para 

melhores condições de vida do homem e da mulher em har­

monia com o meio ambiente. ao buscar o equilíbrio ambiental 

e a equidade social. O trabalho integrado dessas duas correntes 

constitui um bom aliado para a sustentabilidade. 

A crescente preocupação em alcançar o 

desenvolvimento humano e sustentável nas sociedades 

modernas permite destacar a necessidade e importância da 

proposta da agroecologia e o contexto técnico. ecológico. 
econômico e sociocultural do seu desenvolvimento 

(CHAMOCHUMBI. 2002). Contudo. a integração da 

abordagem de gênero nas propostas agroecológicas ainda 

constitui-se um desafio. seja pela falta de conhecimento e 
comprometimento de técnicos com o tema. seja pela falta de 

uma visão crítica da posição das mulheres na família. no sistema 

produtivo e na sociedade. 

Este artigo apresenta algumas reflexões sobre a 

participação das mulheres no processo de reconstrução da 
agricultura no município de Abaetetuba. estado do Pará. a partir 

da experiência do Centro de Tecnologias Alternativas Tipiti. na 

implantação dos princípios e práticas da agroecologia. visando 

a sustentabilidade da agricultura e dos recursos naturais. 

Rs formas de uso dos recursos naturais 
É no centro da unidade produtiva que a família utiliza 

sua autonomia para estabelecer as suas estratégias de 

intervenção e os processos de trabalho. organizando o espaço 

e combinando variadas espécies vegetais e animais. de forma 

a garantir seus critérios de produção e reprodução. Os 

agroecossistemas. tradicionalmente desenvolvidos pela 

agricultura familiar da região de terra firme em Abaetetuba. 

ocupam pequenas áreas e estão baseados na produção de 

culturas agrícolas de ciclo curto como arroz ( Oriza sati va L.). 
milho (Zea mays L.). feijão (Phaseo/us vulgaris L.) e mandioca 



(Manihot escu/enta Cranti]. nos quintais 

(frutas). nas pequenas criações (aves e 

porcos) e no extrativismo de espécies 

vegetais. especialmente o açaí (Euterpe 
o!eracea Mart.). 

As roças são destinadas ao cultivo 
das culturas alimentares. Em geral. são áreas 

pequenas. com tamanho médio de duas 

tarefas. As famílias fazem suas roças duas 

vezes por ano (a roça de inverno. que é 

plantada em janeiro e a roça de verão. que 

é plantada em maio). A roça de inverno 

geralmente é menor e mais diversificada. 

A roça de verão é um pouco maior e nela é 
plantada apenas a mandioca utilizada na 

produção de farinha. A produção manual 

de farinha é uma atividade realizada por 
todas as famílias entrevistadas. A farinha é 

feita em casas de farinha rústicas. equipadas 

com forno de chapa de ferro. raladores 
manuais e tipitis1 • 

Os quintais são importantes áreas de produção para as 

famílias e apresentam uma grande diversidade de espécies 

frutíferas. medicinais e ornamentais. Além da disponibilidade 

de frutas diferentes e saudáveis o ano todo. são uma 

considerável fonte de renda. Estas áreas também são destinadas 

à criação de pequenos animais. principalmente aves. o que 
garante parte da proteína necessária na dieta alimentar da 

família. A quantidade de animais pode variar de 1 O a 50 

unidades por família. 

O plantio das culturas permanentes fora do espaço dos 
quintais era pouco comum entre os agricultores familiares. Foi 

na década de 1990, com o acesso destes agricultores ao Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte (FNO). que se 
introduziu de forma sistemática estes plantios. especialmente 

coco. cupuaçu e pimenta-do-reino. Entre as famílias 

entrevistadas. 58% possuem projetas financiados. com 

tamanhos variando entre meio e um hectare. Apesar de. nos 

primeiros dois anos de implantação do projeto. plantar-se 

consorciado com mandioca e banana (Musa paradisíaca L.). 
estes acabaram tornando-se áreas de monoculturas. uma vez 

que não era permitido pela assistência técnica. e nem pelo 
banco. o plantio de outras culturas nas áreas dos projetos2 • 

embora já existissem algumas recomendações da EMBRAPA 

para o uso de tutor vivo para pimenta-do-reino. consórcios 

para sombreamento em cupuaçu e de coqueiros com pastagens. 

A partir de 1997. inicia-se outra mudança nos 

agroecossistemas com a introdução de consórcios de culturas 

permanentes. sistemas agroflorestais e adubação orgãn ica com 

leguminosas. Isto passou a ocorrer com a participação dos 

agricultores nos cursos do Centro Tipiti. Inicialmente. foram 

implantados em pequenas áreas (400m2) denominadas 
módulos experimentais. Três agricultores entrevistados 

implantaram os módulos nas áreas dos projetos3 e os demais. 

em áreas de roça e capoeiras antigas. A maior parte dos 

agricultores manteve ou ampliou as áreas dos módulos. Apenas 

três tiveram os módulos eliminados pela falta de sementes e 

pelo fogo. 

As atividades extrativistas são realizadas nas áreas de 
capoeiras antigas. As atividades de maior importãncia para as 

famílias são a coleta de açaí. o corte de madeira que é utilizada 

na produção de lenha e carvão. a retirada de folhas de árvores. 

como a sacaca ( Cróton cajucara Benth.). e cascas de andiroba 

(Carapa guianensis Aub!ef) utilizadas na preparação de 

remédios caseiros. Em geral. esses produtos são utilizados no 
consumo das famílias mas. no caso do açaí. é uma importante 

fonte de renda. A caça de animais silvestres não é uma atividade 

significante para as famílias entrevistadas. em função da redução 

do número desses animais na região. Embora algumas famílias 

pratiquem esta atividade. como verificou Mourão (2001 ). 

apreendem. principalmente. paca (Agouti paca L.). cutia 

(Dasyprocta aguti Rodentia). tatu (Dasypus novemcinctus L.) 

Tipiti é um instrumento feito com talas de inajá (Maximtliana inaja) 
que serve como prensa para secar a massa da mandioca. 

Sobre isso verTURA e COSTA. Campesinato e Estado na Amazônia: 
Impactos do FNO no Pará (2000). 

O plantio de outras culturas nas áreas dos projetes começou ase r feito por 
alguns agricultores após o recebimento de todas as parcelas do financiamento. 



e mucura (Dide/phis marsupia!is L.). A carne desses animais é 

utilizada somente para o consumo da família e é. muitas vezes. 
dividida com as famílias vizinhas. 

Outra importância das capoeiras para as famílias é que 

elas sâo utilizadas para a implantação das áreas de cultivos 

agrícolas. Anualmente. as famílias convertem pouco mais de 4 

hectares de capoeiras em áreas de cultivo. O tempo de pousio 

destas varia de 5 a 6 anos. Esse tempo de regeneração das 

capoeiras vem se reduzindo em função do aumento do 

número de famílias e das áreas de cultivo. 

Os sistemas de conhecimentos 
tecnicos 

A interação entre ser humano e natureza se 

desencadeou na construção e acúmulo de diversos saberes 

utilizados na construção dos agroecossistemas. Segundo 

Harwood (1979). utilizando a autoconfiança criativa. o 

conhecimento empírico e os recursos locais disponíveis. os 

agricultores e agricultoras desenvolveram sistemas agrícolas 

sustentáveis em que o saber local e métodos foram 
originados de experiências individuais ou coletivas. A 

utilização desses conhecimentos sobre os agroecossistemas 

e recursos naturais é de grande interesse da agroecologia. 

pois constituem um sistema de conhecimento que 

compreende aspectos lingüísticos. botânicos. zoológicos. 

artesanais e agrícolas (NAVARRO. 1994). 

A concretização das estratégias da família sobre a 

definição/organização dos agroecossistemas e os processos de 

trabalho está condicionada não apenas ao capital e recursos 
disponíveis. mas também às formas de poder e de conheci­

mento sobre a natureza. Estes. por sua vez. estão impregnados 

de elementos simbólicos definidores de posições hierárquicas 

e de subordinação presentes na unidade familiar. Através dos 

modelos de saber. as pessoas podem agir sobre a natureza 

tornando-a socializada. Constituído como código lingüístico. 

o saber é reproduzido pela família através da transmissão e do 

aprendizado. utilizando-se do método pedagógico de saber­

fazer (WOORTMAN e WOORTMAN. 1997). Sendo. ao mesmo 

tempo. técnico e simbólico. o saber cria o trabalhador. constrói 
os papéis e define as relações sociais. É pelo saber técnico que 

a família se faz e o controle sobre esse saber faz a hierarquia do 

grupo doméstico. Na hierarquia da unidade produtiva. o pai 

governa a família porque governa a produção: governa o 

processo de trabalho porque domina o saber (WOORTMAN e 

WOORTMAN. 1997). O saber técnico. portanto. é fundamen­

tal para a reprodução da estrutura social. o seu domínio significa 

detenção de poder. e conseqüentemente. as formas que 

determinam as relações sociais de gênero. 

O saber das mulheres não está concentrado apenas no 
espaço doméstico e no quintal. Wolff (1999) demonstra isso 

ao referir-se a uma pesquisa realizada na Reserva Extrativista 

Cachoeira. Acre. Apresenta uma lista de mais de 150 espécies 

vegetais sendo utilizadas por mulheres seringueiras. Entre os 

usos dessas espécies ressalta-se a alimentação. bebidas. 

temperos. remédios. alimentos de animais. lenha e material 

de construção. além de usos diversos como cestarias. cosméticos 

e utensílios domésticos. Em Abaetetuba. as mulheres detêm o 

conhecimento do processo de produção na roça. desde as 

técnicas de preparo da área. calendário agrícola até as formas 

de controle natural de insetos. 

Em muitos casos. as mulheres não realizam as atividades 

de preparo deárea. reforçando o que afirmam Woortman e 

Woortman (1997). que as mulheres podem governar o 

processo de, trabalho. mas o primeiro enfrentamento com a 

natureza (neste caso. as atividades de derrubada da mata) não 

é realizado por elas. Num outro sentido. pode-se observar 

entre as mulheres a apropriação de um sistema de 

conhecimentos técnicos. num espaço produtivo teoricamente 

de domínio masculino. Por exemplo. o uso do tucupi no 

controle de insetos. Tais conhecimentos. oriundos das 

populações tradicionais. são repassados de geração para geração 

e valorizados pelos seguidores da agroecologia. No entanto. o 

domínio das mulheres sobre estes conhecimentos não implica 
em alterações nas relações de gênero. 

Nos casos apresentados. a introdução de plantios 

permanentes nos sistemas de produção induziu os homens a 

dedicarem a maior parte do seu trabalho à manutenção dessas 

áreas. A roça passou a ser uma atividade secundarizada assumida 

pelas mulheres. e os plantios permanentes tornaram-se as 
principais atividades produtivas da família. em que as mulheres 

têm pouco conhecimento técnico. Nessas áreas. o cantata com 

a assistência técnica ocorreu com maior intensidade no convívio 
masculino. forçando a uma divisão do trabalho e a concentração 

dos novos conhecimentos técnicos pelos homens. A totalidade 

das mulheres entrevistadas afirmou não ter acesso à assistência 

técnica. mesmo quando os técnicos fazem as vistorias nas áreas 

dos projetas. Nesse aspecto. se fortalece a crítica à formação 

técnica de profissionais que atuam no meio rural. vazia de 

conhecimentos antropológicos e pedagógicos e de uma 
perspectiva das relações de gênero. O agricultor continua sendo 

abordado como indivíduo descolado de uma realidade famil­

iar e de seu grupo social. Este é. talvez. um dos maiores desafios 
das novas modalidades de assistência técnica. 

O acesso a novos conhecimentos técnicos pelas 

mulheres. seja pela participação em cursos e treinamentos no 

Centro Tipiti. seja pelo acesso à assistência técnica. é bastante 

limitado. Apenas 1 7% das mulheres entrevistadas participaram 

de cursos técnicos em agropecuária (voltados para produção 

de hortaliças). Não integradas ao processo de construção de 

novos conhecimentos técnicos. as mulheres deixam de ser 

reconhecidas como sujeitos importantes na reconstrução de 
agroecossistemas sustentáveis. 

O Centro Tipiti. nas suas ações de capacitação e 

experimentação. tem contribuído para a aplicação dos 

princípios agroecológicos. mas tem alcançado um número 



reduzido de mulheres. Estas representaram apenas 20% do 

público envolvido nestes processos. O processo de 

replicabilidade das práticas desenvolvidas nos módulos em 

outras áreas de trabalho tem avançado. ainda que com algumas 
limitações. uma vez que nem todos os agricultores ampliaram 

suas áreas experimentais. Por outro lado. as ações do Centro 

têm contribuído para instrumentalizar aqueles agricultores que 

pensavam em promover mudanças em seus sistemas de 

produção e não tinham conhecimento de novas técnicas. 

H divisão do trabalho fam iii ar 
Resultantes dos saberes acumulados. os processos de 

trabalho agrícola. estabelecidos e reproduzidos pela família. 

também possuem uma dimensão simbólica. Assim. não 

apenas delimitam espaços agrícolas. mas também definem 

espaços sociais e de gênero (WOORTMAN E WOORTMAN. 

1997). Esse caráter simbólico determina uma hierarquia fa­

miliar que se expressa na delimitação dos espaços. nas 

atividades desenvolvidas. nas responsabilidades.assumidas e 

no acesso aos meios de produção e consumo. A divisão sexual 

do trabalho parte do princípio de que os homens são 

responsáveis pelo trabalho produtivo (e tudo que se associa 

ao mercado) e as mulheres pelo trabalho reprodutivo 

(trabalhos doméstico e ligados à reprodução da família) e 

comunitário (NOBRE et a! .. 1998). Assim. considera-se que o 

homem é o controlador e responsável pelos espaços 

produtivos externos à casa. enquanto às mulheres cabem os 

espaços da casa e do quintal e a responsabilidade pelas 

atividades reprodutivas da família. 

Contudo. o trabalho feminino não se dá somente no 

âmbito do espaço doméstico e quintal. Estudos sobre o papel 

das mulheres na agricultura familiar na Amazõnia têm 

demonstrado sua participação nas atividades produtivas em 

espaços ditos masculinos. Simonian (2001) destaca a 

participação das mulheres na proteção dos criatórios de peixes. 

na plantação de açaí e na coleta e beneficiamento de castanha­

da-pará e coco de babaçu. entre outras atividades. Pesquisa 
realizada por Mourão (2001) em Abaetetuba. Pará. também 

demonstra a participação das mulheres e crianças em diversas 

atividades agrícolas. extrativistas e de beneficiamento. 

Entre as 1 2 famílias entrevistadas. foram listadas 35 

atividades realizadas durante o ano. Destas. as mulheres realizam 

84%. os homens 62%. as meninas 49% e os meninos 38%. Os 
espaços que concentram a maior parte das atividades são a roça 

e a casa. onde as mulheres realizam 92% e 100% das atividades 

respectivamente. enquanto os homens 58% e 11%. A pesquisa 

das mulheres da floresta apresenta resultados semelhantes. 

apontando que elas dedicam 50% do seu tempo às atividades 

da roça e 40% às atividades da casa. Nas áreas dos consórcios. 

SAFs (Sistemas Agroflorestais) e projetas do FNO. onde são 

cultivados os plantios permanentes. as mulheres participam de 

menos atividades que os homens. Também nessas áreas. a 

participação das meninas e dos meninos é ainda mais reduzida. 

Participando de atividades agrícolas e extrativas. as 

mulheres acabam desenvolvendo uma dupla jornada de 

trabalho. Em geral. um dia de trabalho das mulheres ultrapassa 

13 horas. Mesmo assim. de maneira geral. impera a 

invisibilidade e a não valorização do trabalho realizado que. 

para os homens. é considerado apenas como ajuda. A 



desvalorização do trabalho feminino e 

das crianças também é evidenciada por 

Silva (1997) em seu estudo sobre as 
mulheres bóias-fria na região dos cafezais 

de São Paulo. As próprias categorias de 
análise censitárias que situam as mulheres 

e crianças como "membro não 

remunerado da família" (PACHECO. 

2002a). ou consideram o trabalho 
feminino como "trabalho doméstico". 

expressam a não visibilidade do trabalho 

feminino e mascaram o significado da 
inserção produtiva das mulheres. 

R reconstrução da 
agricultura 

A agricultura familiar em 

Abaetetuba mantém muitas características 

da agricultura tradicional . preservando 

práticas de manejo e uso dos recursos 

naturais. Tem sido influenciada pelas 

demandas do mercado e pelo serviço de 

assistência técnica local a adotar práticas 

modernas da Revolução Verde. o que vem 

contribuindo para a redução das 

características ecológicas dos sistemas. A 

participação de produtores/as nos cursos 

promovidos pelo Centro Tipiti e a 

introdução dos módulos experimentais 

vêm contribuindo para recuperar 

algumas dessas características. Entre as 

práticas agroecológicas adotadas estão: 

• A manutenção da biodiversi­

dade vegetal. A agricultura familiar 

cultiva uma ampla diversidade de 

plantas. Verificou-se que. entre as 12 
famílias entrevistadas. são cultivadas 72 

espécies vegetais diferentes e de múltiplas 

funções. considerando os espaços da roça. 

quintal. SAFs. consórcios e módulos. A 

maior diversidade está na área dos 

quintais. onde 26% de espécies são 

cultivadas. seguida das áreas dos SAFs. 

com 23% e dos módulos. com 22%. As 

áreas com menor diversidade são as dos 

projetas. com 7% das espécies cu \ti v adas 

e a roça. com 1 0%. 

• Preparo de área sem uso do 
fogo. O uso do fogo no preparo da área 

é uma prática tradicional. amplamente 

utilizada na agricultura familiar da região. 

o que vem provocando problemas como 

redução da fertilidade e da fauna 

microbiológica do solo. Algumas práticas 
alternativas ao uso do fogo vêm sendo 

desenvolvidas na região amazônica. O 

Centro Tipiti vem trabalhando com a 

trituração da vegetação de forma 

manual. Esta é repicada em pequenos 

pedaços. mais ou menos uniformes. e 

espalhada na área como uma espécie de 

cobertura. O plantio é feito em seguida 

sobre essa cobertura. com abertur'a de 

covas para plantios de mu~a's ou 
pequenos espaços para as sementes. 

• Plantio de culturas permanentes 

em consórcios e sistemas agroflorestais 

(SAFs). O plantio de culturas permanentes 

em forma de consórcios foi uma das 
primeiras práticas propagadas pelo Centro 

Tipiti. incentivada de forma mais ampla 

na segunda metade da década de 1990 

como resposta a problemas identificados 
nos projetas do FNO. Os consórcios 
estabelecidos pelas famílias constituem­

se de plantios de espécies vegetais. com 

predominância das frutíferas. numa 

mesma área. Podem ser iniciados a partir 

da roça ou em áreas já plantadas com 

culturas permanentes. financiadas ou 
não. A composição varia entre as famílias 

mas. em geral. leva em conta a proposta 

do Centro Tipiti. que incentiva a 

utilização de espécies locais. o resgate de 

espécies nativas em processo de extinção 

e a disponibilidade de mudas e sementes. 

Um quarto das famílias entrevistadas 

tinham áreas com plantios consorciados 
em seus sistemas. Os Sistemas Agro­

florestais (SAFs) estão baseados no 

princípio da regeneração natural das 

espécies desenvolvidas pelo agricultor/ 

pesquisador Ernest Gbest. Assim como os 
consórcios. os SAFs podem ser iniciados 

a partir da roça. de áreas já plantadas ou 

em áreas de capoeira. Entre as famílias 

entrevistadas. 58% tinham SAFs 

implantados em seus sistemas. 

• Recuperação da fertilidade do 

solo com plantio de leguminosas 

(adubação verde). O uso de leguminosas 
para produzir biomassa e aumentar a 
quantidade de matéria orgânica no solo 

foi uma prática bastante incentivada pelo 

Centro Tipiti. especialmente nas áreas 

com processo acelerado de degradação 

do solo. Foram plantadas leguminosas 

arbóreas. como ingá e arbustivas como 

feijão-guandu (Cajanus cajan (L.) Mil\sp.). 
crota\ária (Crotalaria brasiliensis Windler 

& Skinner) e feijão de porco (Canavalia 

brasi\iensis Benth.). em áreas de culturas 

permanentes já instaladas. Três famílias 

implantaram módulos de adubação 

verde. Nenhuma deu andamento aos 

experimentos. Duas deixaram de plantar 

por falta de sementes e uma porque 

plantou na área do projeto e o técnico 

mandou tirar. A imposição da assistência 

técnica e do agente financiador tem sido 

fator limitante para o aumento da 

diversidade vegetal em áreas de projetas 

financiados. assim como para a introdução 

de práticas de manejo orgânico. 

R s m uI h e r e s e a 
introdução de novas 

práticas agroecológicas 
A introdução das práticas 

agroeco\ógicas foi iniciada a partir de 

pequenos módulos experimentais. 

implantados nos sistemas de produção 
nos processos de capacitação promovi­

dos pelo Centro Tipiti . Observou-se que 

a tomada de decisão para a implantação 
dos módulos não foi compartilhada com 

as mulheres. A definição do local e das 

espécies a serem plantadas é feita pelos 

agricultores e os técnicos do Centro Tipiti . 

que os treinaram e assessoram na 

implantação dos módulos. Essas áreas 

podem ser definidas como espaços onde 
a decisão e o controle são predomi­

nantemente masculinos. contrapondo-se 
as áreas da roça. onde as mulheres e os 

homens compartilham as decisões e o 

controle sobre a produção. 

Pode-se observar que a falta de 

informação técnica é um elemento chave 

para essa resistência inicial das mulheres 

à implantação de novas práticas. uma vez 

que são os homens que participam dos 

treinamentos realizados pelo Centro 
Tipiti. Essa resistência vai se desfazendo à 
medida que as mulheres vão acompa­

nhando o desenvolvimento dos plantios. 

se apropriando do conhecimento 

necessário para o manejo e verificando 



os resultados da produção no ato da colheita. Na prática. ambos 

se apropriam do conhecimento produzido pela experimentação. 

mantidas as diferenças comuns ao campo da lavoura. 

Homens e mulheres têm a compreensão de que a 

diversificação é uma alternativa para aproveitar melhor o 
trabalho investido no preparo das áreas. ampliando seu tempo 

de produção e melhorando a renda familiar. Para as mulheres. 

a produção de frutas representa uma forma de ampliar o 

suprimento de alimentos de forma a garantir as necessidades 

da família. uma possibilidade de beneficiar os amigos e de ter 

um rendimento em diferentes períodos do ano. 

O plantio de espécies madeireiras nos SAFs é um fator 

que marca a percepção de mulheres e homens. que passam a 
ver nessas áreas a possibilidade de recompor a vegetação natu­

ral local e a constituição de uma reserva florestal no sistema de 

produção. O sentimento de preservação dessas áreas é comum 
entre as mulheres e homens: pode-se perceber um conceito 

novo em que a vegetação secundária. considerada invasora. é 

tratada com carinho. Apesar de não dominarem o 

conhecimento técnico necessário para o manejo adequado 

das áreas de sistemas agroflorestais e consórcios. as mulheres 

reconhecem a importãncia dessas práticas pelos resultados 

obtidos nos experimentos que acompanharam. 

Reconhecer que as mulheres desempenham um 

importante papel na reprodução da família e estão 

amplamente inseridas nos processos de produção, de 

transformação e comercialização. ainda que não tenham as 

mesmas condições de acesso aos meios de produção e às 

políticas públicas de crédito e assistência técnica que são dadas 

aos homens. é o primeiro passo para a sustentabilidade da 

agricultura. Avançar na integração das perspectivas de gênero 

e agroecologia é um caminho necessário a ser percorrido. pois: 

• reconhecendo o enfoque de gênero como uma 

variável social. que contribui para o melhor conhecimento 

dos sistemas agrários locais. é possível desenhar 

instrumentos metodológicos. estratégias e indicadores para 

promover mudanças: 

• reconhecer as diferenças biológicas de mulheres 

e homens. assim como a desigualdade de gênero. 

possibilita promover alternativas de eficiência e eqüidade 

em suas funções; 

ao se ter uma melhor análise da realidade local. é 
possível perceber e alcançar mudanças importante~ nos estilos 

de vida e trabalho das agricultoras e dos agri"cultores. por 

alcançar equilíbrios adequados com seu ambiente. 
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